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INSPEÇÃO CORREICIONAL 

3ª VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

DA CAPITAL 

 
Comarca Belém 

Unidade inspecionada 3ª Vara de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher 

Competência  Competência para processar e julgar, por 

distribuição, os crimes do juízo singular, 

tribunal do júri e ações cíveis 

decorrentes da prática de violência 

doméstica e familiar contra a mulher 

Data da Inspeção/Edital 12.05.2023  /  EDITAL Nº 006/2023 -

CGJ 

Responsável pelo 

preenchimento do 

questionário na Unidade 

Ariani Pratti da Silva, matrícula nº 97624 

- Diretora de Secretaria 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS (Dados funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/Juíza de Direito/Período de titularidade ou exercício: 

Otávio dos Santos Albuquerque, titular desde 09/04/2012. 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado(a) nos últimos 03 (três) meses:  

a) Férias: - 

b) Folgas compensatórias: -  

c) Licenças: 29/03/2023 à 02/04/2023 - Portaria nº 1174/2023-GP - 
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20 de março de 2023 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o 

último período de plantão em que houve atuação do(a) 

magistrado(a)? 

 16 a 19 de janeiro de 2023. 

  

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à 

Presidência, Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de 

Direito Penal e Turmas de Direito Penal? 

Nenhum 

 

1.5. Qual a data de realização da última reunião entre magistrado(a) 

e servidores(as) para confecção/atualização do plano de ação da 

Unidade? 

Segundo semestre de 2022. 

Observação CGJ: Foi informado que o magistrado trabalha sempre em 
contato com os servidores da Secretaria. Recentemente, houve troca de 
servidores. Trabalham com divisão de tarefas. No período da inspeção, a 
Unidade estava em moratória em decorrência da desproporção na 
distribuição de processos em relação as duas outras Varas de violência 
doméstica, deferido pela Presidência do Tribunal no siga-doc SIGA-DOC 
MEM 202310572, pelo período de 2 meses, tendo iniciado em Março de 
2023. O magistrado informa no siga-

 A 
Unidade utiliza o Bookings, teams para se comunicar com o gabinete 
 

2. CORPO FUNCIONAL: 

2.1. Quadro de pessoal: 

 

2.1.1 Secretaria                                                        

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 
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2.1.2. Gabinete:                                                    

          

 

            

 

 

 

 

 

Observação da CGJ: Há na Unidade 11 (onze) servidores e 4 (quatro) 

estagiários sendo 1 (um) servidor cedido. Foi deferido pela Presidência 

moratória durante dois meses para suspensão de recebimento de processos 

pela Vara. Na lotação paradigma são 9 (nove) servidores.  

 

Efetivos (as) 9 

Exclusivamente 

comissionados  

0 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 0 

Estagiários/as 1 

Terceirizados/as 0 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

Efetivos(as)  1 

Exclusivamente 

comissionados 

1 

Cedidos(as)/Requisitados(as) 0 

Estagiários(as) 2 

Terceirizados(as) 0 
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2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de 

teletrabalho? (Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, 

de que forma é feito o controle de produtividade? Quais as metas 

estabelecidas? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Não. 

 

2.3. Como é feito o controle de produtividade dos(as) servidores(as) 

em regime de trabalho presencial? (anexar planilha dos último 03 

meses) 

Não se aplica. 

 

3. INSTALAÇÕES DA UNIDADE:  

;3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas 

estruturais porventura identificados na última correição tanto do 

Gabinete quanto da Secretaria? Qual a última movimentação do 

expediente? 

Não. 
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Observação da CGJ: A Vara tem o mesmo problema da acessibilidade das 

outras Varas de Violência Doméstica, pois o acesso ao elevador é por meio 

da carceragem. 

4. DADOS ESTATÍSTICOS:  

*Vide Painel de Gestão Judiciária 

4.1. PROCESSOS JUDICIAIS:  

Data da coleta de dados pela Unidade: 05/05/2023 

Dados processuais 

Total no período do 

preenchimento do 

questionário 

Total na 

data da 

Inspeção 

Total de processos que compõem o 

acervo ativo 
2.082 2.039 

Total de processos em tramitação na 

Vara, incluindo suspensos, sobrestados 

e arquivados provisoriamente (acervo 

total) 

2.392 2.347 

Total de processos suspensos, 

sobrestados ou arquivados 

provisoriamente 

309 308 

Total do acervo com prioridade Prejudicado 908 

Total de processos sem movimentação 

há mais de 100 dias em Secretaria 

(excluídos suspensos, sobrestados e 

arquivados provisoriamente) 

0 0 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado (a) 
539 536 

Total de processos conclusos para o(a) 

magistrado(a) há mais de 100 dias 
0 0 
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Total de processos envolvendo 

prioridade legal conclusos há mais de 

100 dias 

0 0 

 

 

 

 

4.2. FLUXO PROCESSUAL NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária (entrada de 

feitos/distribuição/redistribuição) 
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Período: 01/02/2023 à 04/05/2023 

 

 

Processos judiciais Quantidade 

Total de processos distribuídos e 

redistribuídos  
697 

Total de processos julgados  848 

Total de processos baixados 

definitivamente do acervo  
658 
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;  

Observação CGJ: a Unidade está com índice de baixa acima da meta do 

PIB. 

4.3. PRODUTIVIDADE DOS(AS) MAGISTRADOS(AS) NOS ÚLTIMO 03 

(TRÊS) MESES:  

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária/identificar a produtividade 

individualizada por magistrado 

Atos processuais dos(as) 

Juízes/Juízas  

Quantidade 

Decisões interlocutórias 852 

Despachos 134 

Sentenças com resolução de mérito 314 

Sentenças sem resolução de mérito 105 

Audiências realizadas  135 

Observação da CGJ: dados fornecidos pela Unidade 
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(informação retirada do painel de gestão) 

 

5. METAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/acompanhamento dos índices de 

cumprimento das Metas Nacionais? Explique como ocorre o 

acompanhamento e as providências adotadas caso haja sinalização 

de não cumprimento pela Unidade. (Deve ser inserido print do Painel de 

Metas Nacionais) 

O controle de cumprimento das metas é realizado pela diretora de 

secretaria e pelo magistrado. 

Quando identificada alguma pendência, é dada prioridade de cumprimento 
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para o processo. 

Ressalto que as metas são acompanhadas mensalmente, para que haja o 

cumprimento de todas.  

 

Print de tela do painel de gestão/painel de metas (de 11/05/2023) 

 

 

6. ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA:  

6.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que são 

operacionalizadas:  

a. (X) fluxo processual: triagem, conferência e correção de cadastro de 

classes e assuntos processuais; 

b. (X) Conferencia e registro de todas as informações de todos(as) os(as) 

réus(rés) (nome completo, data de nascimento, filiação, CPF, RG e último 

endereço) 

c. (X) Análise, controle e tempo médio para análise de processos vindos do 

Gabinete; 

d. (X) Movimentação processual; 
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e. (X) Elaboração de minutas e revisão; 

f. (X) Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade 

da equipe; 

g. (  ) Gestão do acervo: são controlados os prazos de vencimento de 

benefícios?  

h. (X) Retificação de autuação no sistema PJE após recebimento da 

denúncia 

i. (X) Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e 

Informações Criminais  

 

Observação da CGJ: É necessário que a Unidade proceda a alimentação da 

aba de informações criminais no PJe. Isso é feito por meio da guia retificar 

autuação, preenchendo os campos local do fato e procedimento de origem, 

conforme print abaixo. 
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6.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a 

instauração de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou 

procedimento de investigação criminal no Ministério Público, no 

prazo previsto no Código de Processo? (Diretriz Estratégica n. 4  

Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para 

o recebimento de informações sobre a instauração de qualquer investigação 

criminal, inquérito policial ou procedimento de investigação criminal no 

Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo Penal, 

comunicando-se à Corregedoria local)  

Não. 

Observação da CGJ:  

flagrante quando é distribuído, o Ministério Público recebe uma notificação. E 

sugeriu que no momento em que Promotor for notificado, ele pode dar 

conhecimento ao Magistrado  

 

6.3. Como é organizado o atendimento ao público? Quais são os 

meios utilizados? A Unidade realiza atendimentos através da 
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(Resolução n. 372/2021-CNJ, de 

12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Além do atendimento presencial, no balcão físico, realizado por 1 servidor 

e 1 estagiário, a unidade também realiza atendimentos pelas ferramentas 

g  WhatsApp, telefones e e-mails. 

 

6.4. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se 

encontram tramitando na Unidade? De que forma são sinalizados e 

controlados todos os processos nos quais há ré(u) presa(o) 

provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou controle em arquivo 

word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos 

provisórios, com informação da data da prisão, número do processo e última 

movimentação) - vide ofício circular n. 08/2022 CGJ. 

02 processos.  

 

Controle de etiqueta da Unidade: 
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(Depurômetro regularizado) 

Observação da CGJ: A unidade só tem 2 processos com réus presos. 

Durante a inspeção, foram regularizadas as etiquetas, pois foram processos 

que já não tramitavam mais na vara, conforme print abaixo. 

 

 

6.5. Por amostragem, verificar se há processos envolvendo 

presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 180 (cento e 

oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle 

estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos 

procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão). 

 É realizada a revisão da manutenção de prisão cautelar da(o)s 
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ré(u)s presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? (artigo 

316, parágrafo único do Código de Processo Penal) 

Não existe processo envolvendo preso provisório há mais de 180 dias e as 

revisões das prisões são realizadas no prazo mencionado. 

Observação da CGJ: Pelo BNMP, verificou-se que a Unidade tem os presos 

abaixo reportados há mais de 180 dias, o que tem que ser verificado pela 

Unidade: 
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6.6. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s 

presa(o)s provisória(o)s entre a data da prisão e o julgamento? 

(Diretriz Estratégica n. 13/2023 do Conselho Nacional de Justiça  
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Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos 

de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio 

de tramitação, bem como daqueles julgados no 1° semestre de 2022, 

apontando o tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

A Unidade informou que não foi possível apurar 

Observação da CGJ: A Diretora de Secretaria informou que favorita as 

etiquetas e consegue ter um controle maior dos processos com réus presos. 

 

6.7. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do 

Juízo? O(A) Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e 

inserido o respectivo relatório sobre as condições do 

estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

Estabelecimentos Penais  CNIEP?  

Nenhum. 

Observação da CGJ: Competência da Vara de Execução Penal de Belém.  

 

7. MANDADOS/CENTRAL DE MANDADOS/CARTAS PRECATÓRIAS:  

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Sim. Central Unificada de Mandados de Belém. 

 

7.2. Há efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de 

cumprimento dos mandados pelos(as) oficiais(las) de justiça? Qual 

o meio utilizado para verificação desse controle? Qual a 

periodicidade? Qual a providência adotada para o caso de 
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retardamento da prestação jurisdicional em razão de atraso e/ou 

não devolução de mandados? 

O controle de cumprimento de mandados é realizado concomitantemente 

ao acompanhamento processual. 

Os meios utilizados são: controle por etiquetas e acompanhamento de 

expediente pendente. 

Observação da CGJ: Pelos agrupadores se verificam as certidões 

cumpridas/devolvidas ou pendentes. 

 

7.3. A Unidade adota modelo de mandado no PJE? (anexar o modelo) 

Sim. 

 

7.4. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados 

encaminhados à Central de Mandados e que não foram distribuídos 

ou perderam validade nos últimos 06 (seis) meses? Anotar o número 

de mandados pendentes constante no ícone expediente da 

Secretaria. 

A depuração é realizada mensalmente. 

Mandados pendentes: 631 

Observação da CGJ: Cumprir Ofício Circular 19/2023-CGJ. Na data da 

inspeção havia 416 mandados pendentes de depuração. 
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7.5 Qual a antecedência que a Secretaria envia o 

 

Com o mínimo de 41 dias antes da realização da audiência designada. 

 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos 

aguardando cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) 

meses? Foi realizada comunicação à Corregedoria? 

Existem 02 processos aguardando cumprimento de carta precatória há 
mais de 3 meses: 0817640-45.2021.8.14.0401: redistribuída de Ipiranga 
para Regional de Vila Prudente - São Paulo. Solicitação de informações em 
03/05. 

0803621-97.2022.8.14.0401: encaminhada em 09/11/2022 ao TJMA.  
Última solicitação de informação em 26/04/2023. Em 09/05/2023 o TJMA 
informou distribuição do processo à Vara Única da Comarca de Cândido 
Mendes. 

 
 

7.7. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos 

aguardando cumprimento de carta precatória há mais de 03 (três) 

meses? Caso positivo, justifique os motivos para a morosidade. 

Não se aplica. Existe Vara com competência exclusiva para cumprimento 
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de cartas precatórias. 

 

8. DO BANCO NACIONAL DE MEDIDAS PENAIS E PRISÕES  BNMP: 

8.1. De que forma Unidade alimenta e controla os dados registrados 

no BNMP nos termos da Resolução n. 417/2021 do Conselho 

Nacional de Justiça? A Unidade observa e realiza diligente e eficiente 

verificação do sistema para sanar eventuais inconsistências de 

informações e cadastros de mandado de prisão e alvará de soltura 

da(o)s ré(u)s, inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJI 

(Registro Judicial Individual)?  (Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui e 

regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá 

outras providências).  

Assim que proferidas as decisões pelo magistrado, os documentos são 

cadastrados no BNMP, pelo servidor responsável. 

A unidade verifica, constantemente o sistema, visando sanar incorreções.   

Observação da CGJ: Foi verificado que o número de presos do BNMP difere 

do número de presos reais da Vara conforme print abaixo. A Unidade 

informou que só há dois processos de presos tramitando. 
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8.2. Considerando a Resolução n. 113/2010 do CNJ, há expedição da 

guia de recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos em 

que proferida sentença condenatória? (Dispõe sobre o procedimento 

relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida de 

segurança e dá outras providências) 

Sim. Estando o réu preso, a guia de execução é expedida dentro do prazo. 
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Observação da CGJ: Há 2 processos aguardando a expedição de guias. 

 

8.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de 

desinternação observa o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

previsto no artigo 6° da Resolução n. 417/2021-CNJ, de 

20/09/2021? 

Sim. 

 

8.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a 

Unidade realiza consulta ao sistema nacional ou de informação 

criminal se o(a) acusado(a) foi preso(a) em flagrante por outro 

delito ou se há em seu desfavor mandados de prisão por outro 

crime? Qual o tempo médio para verificação? 
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Não é realizada tal verificação. 

 

8.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na 

forma e prazo legal, o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à 

Corregedoria-Geral de Justiça ou a do Juízo deprecado, bem como ao 

Ministério Público? 

Não verificada tal ocorrência. 

 

9. DO CONTROLE DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS:  

9.1. De que forma é realizado/identificado o controle dos prazos 

prescricionais nos processos em tramitação na Unidade, de forma a 

observar a Resolução n. 112/2010-CNJ?  (Resolução 112/2010-CNJ- 

institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e 

juízos dotados de competência criminal) 

Os processos são etiquetados, de acordo com o mês e o ano da prescrição. 

Observação da CGJ: Foi orientado que o controle se dê pelo ano e mês de 

prescrição. 

 

9.2 Qual a data da última verificação dos processos que se 

encontram suspensos com fundamento no artigo 366 do Código de 

Processo Penal, para cumprimento do procedimento determinado 

pelo Provimento n. 15/2009-CJRMB? (Provimento n. 15/2009-CJRMB  

dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais 

nos casos de processos suspensos com base no artigo 366 do Código de 

Processo Penal) 

Mensalmente é verificada parte do acervo suspenso da unidade. 
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9.3. Em processos que se encontravam suspensos, a Unidade 

observa o procedimento recomendado na Nota Técnica elaborada 

pelo Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística-

DPGE/TJPA, encaminhada através do ofício circular n. 048/2022-

CGJ, quanto à premente necessidade de retirada da condição de 

suspensão/sobrestamento de autos antes do movimento de 

julgamento/baixa de processos no sistema PJE? (Ofício circular n. 

048/2022-CGJ, expedido nos autos PJECOR n. 0002009-73.2.00.0814) 

Sim. 

 

10. BENS APREENDIDOS:  

10.1. De que forma a Unidade realiza identificação no PJE dos 

processos que possuem bens apreendidos vinculados?  

Por meio de etiquetas. 

 

10.2. Por amostragem, verifique se os bens apreendidos vinculados 

aos feitos em tramitação na Unidade foram devidamente 
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cadastrados e se a sua situação 

(destruição/devolução/perdimento/etc.) foi atualizada no SNBA 

(Sistema Nacional de Bens Apreendidos), após eventuais 

providências determinadas pelo(a) magistrado(a) nos autos 

criminais, em cumprimento ao Provimento Conjunto n. 02/2021-

CJRMB/CJCI (Ofício circular n. 54/2022-CGJ). Caso na data da 

Inspeção já se encontre disponibilizado pelo Conselho Nacional de 

Justiça a possibilidade de realização do cadastramento de bens 

através do novo Sistema Nacional de Gestão de Bens-SNGB, 

verifique, por amostragem, os cadastros realizados neste sistema, 

nos termos da Resolução n. 483/CNJ-2022. (Resolução n. 483-CNJ, de 

19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de Gestão de Bens e dá outras 

providências) 

Processos com bem apreendido  situação no SNBA 

01 - 0030025-29.2019.8.14.0401: cadastrado, ainda não destinado; 

02 - 0016907-49.2020.8.14.0401: cadastrado, ainda não destinado. 
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Observação da CGJ: A Unidade precisa cadastrar os bens no SNGB. Não 

estão utilizando ainda.  Necessidade de cumprimento o ofício circular 

16/2023-CGJ. Com a realização de curso e leitura do manual do SNGB. 

 

 

11. ROTINA DE TRABALHO NO GABINETE:  

 

11.1. Por amostragem, com base na pauta de audiência do mês 

anterior, identifique o número de audiências realizadas na 

modalidade presencial, virtual ou híbrida, e se, no processo em que 

ocorreu audiência não presencial consta pleito das partes ou do 

Ministério Público. 
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Todas as audiências são realizadas de forma híbrida, devido aos acessos 

remotos de Promotor de Justiça e Defensor Público. 

Observação da CGJ: Observância da Resolução 06/2023-TJPA. 

 

 

11.2. Consultando o controle dos processos paralisados há mais de 

100 (cem) dias em Gabinete restou constatado processos com 

etiqueta de prioridade? 

Não existem processos paralisados há mais de 100 dias. 
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Observação da CGJ: Processos julgados e não baixados. 

 

11.3. Qual o controle estabelecido dos processos paralisados há mais 

de 100 (cem) dias em Gabinete? 

Não existem processos paralisados há mais de 100 dias. 

 

11.4. Está sendo observada a Resolução nº 21/2022-TJPA, que 

regula a realização de audiência judicial por videoconferência ou 
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telepresencial? 

SIM. 

 

12. DAS AUDIÊNCIAS:  

12.1. Quanto às audiências de custódia, é observado o prazo para 

sua realização determinado pela Resolução n. 2013/2015-CNJ, de 

15/12/2015 e do Provimento Conjunto n. 01/2016-

GP/CJCI/CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ  Dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 

horas. Provimento Conjunto n. 01/2016-GP/CJCI/CJRMB  regulamenta a 

audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará) 

Nem sempre o prazo de apresentação é cumprido pela Seap. 

 

12.2. Qual a data em que foi realizada a última audiência de 

custódia? 

Os procedimentos de flagrante, em regra, iniciam pela vara plantonista. 

Portanto, as audiências de custódia têm sido realizadas pelo juízo 

plantonista. Considerando-se que a Vara estava em moratória não foi 

constatada irregularidade na realização de audiências de custódia. 
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12.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiências estão pautadas para o mês seguinte à 

inspeção? 

60 

 

 

b) Para qual data está designada audiência mais distante de pessoa 

que se encontra presa? 

Não existe processo de réu preso, com audiência designada. 
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13. VARA COM COMPETÊNCIA DE TRIBUNAL DO JÚRI: 

Não se aplica. 

 

14. EXECUÇÃO PENAL: 

Não se aplica. Existem unidades judiciárias com competência exclusiva de 

execução penal. 

 

15. CORREIÇÃO ANUAL:  

15.1. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial 

pela Corregedoria Geral e pelo magistrado/magistrada da Unidade. 

Qual o número de registro dos relatórios no sistema PJECOR? 

Correição realizada pela Unidade Judicial 
     -período: 05 e 06/12/2022; 
     -nº do PJECor: 0003984-33.2022.2.00.0814 
 
Correição realizada pele Corregedoria 
     -período: 14 e 16/03/2017; 
     -SigaDoc: PA-MEM-201716859F 
 

15.2. Existem registros de recomendações na correição ordinária 

anterior realizada pela Corregedoria Geral que não foram 

integralmente cumpridas? Quais?  

Não. 

As recomendações da Corregedoria Geral foram cumpridas integralmente. 
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Observação da CGJ: Conforme TJPA-MEM-2017/16859, que determinou o 
arquivamento da correição. 

 

 

16. CONCLUSÃO: 

 

A 3ª Vara de Violência Doméstica de Belém foi incluída no calendário de 

inspeções da Corregedoria Geral de Justiça, no dia 12.05.2023/EDITAL Nº 

006/2023 -CGJ. O magistrado Otávio dos Santos Albuquerque, cumpriu o 

que determina o Provimento n. 04/2001-CGJ e realizou correição ordinária 

no ano de 2022, nos dias 05 e 06/12/2022, conforme relatório registrado 

nos autos PJECOR nº. 0003984-33.2022.2.00.0814. 

Por ocasião da realização da inspeção correicional, a Unidade possuía 2.392 

processos compondo o acervo da Unidade, dos quais 2.082 se encontravam 

ativos e 309 suspensos, havendo 02 processos envolvendo réus presos 

provisórios, embora no BNMP constava uma lista de mais presos conforme 

consta no item acima. Não havia na Vara processos paralisados há mais de 

cem dias. Entretanto, a Unidade tinha 1074 processos julgados e não 

baixados.  

 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

35

 

 

O magistrado e a Diretora de Secretaria têm excelente gestão da Unidade 

juntamente com a equipe. A Vara estava em moratória em decorrência da 

desproporção na distribuição de processos em relação as duas outras Varas 

de violência doméstica, deferido pela Presidência do Tribunal no siga-doc 

SIGA-DOC MEM 202310572, pelo período de 2 meses, tendo iniciado em 

março de 2023. O magistrado informa no siga-

 

O pedido de providências nº 0003504-55.200.0814 instaurado em face do 

Juízo da 3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Belém, 

em cumprimento ao item n. 41 do acórdão proferido nos autos da Inspeção 

realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em Unidades Judiciais e 

Administrativas do TJPA foi arquivado em razão de que as medidas adotadas 

pela Unidade foram consideradas adequadas. 

A Unidade precisava fazer o curso sobre SNGB, e efetuar a utilização para o 

cadastramento dos bens e armas apreendidos, bem como destinar os bens 

constantes no SNBA, observando-se o ofício circular n.º 16/2023-CGJ. 

A Unidade tem 24 páginas de etiquetas, devendo haver saneamento das 

etiquetas, para excluir aquelas que não tem utilidade, bem como as 

duplicadas. 
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Na Unidade há muitos processos julgados e não baixados o que reflete 

diretamente no IEJud, devendo haver a baixa dos processos tão logo 

estejam aptos a tal providência. 

 

 

A Unidade realiza uma média de cinco audiências por dia, que geralmente 

são realizadas. Como boa prática a Unidade adota a pauta de audiências 

controlada pelo aplicativo Outlook, com cores em azul, que corresponde aos 

processos que faltam ser acompanhados no PJE, cor verde, significando que 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

37

já foram acompanhados e cor vermelha, para dar destaque aos processos de 

réus presos. Print de tela de algumas audiências designadas para 

exemplificar a cor utilizada na Unidade:  

 

Foi intermediado pela Corregedoria Geral de Justiça workshop sobre Painel 

de Gestão Judiciária com a presença do magistrado e servidores da Unidade 

e do Departamento de Planejamento, Gestão e Estatística/DPGE, através da 

plataforma Teams, ocasião em que o Coordenador Gleison Gomes, saneou 

dúvidas acerca da extração de dados e conhecimento do Painel. 

No mesmo dia, também foi realizado workshop com a Assessora Técnico 

Administrativo em informática da Corregedoria Geral de Justiça, Noemy 

Carvalho pela plataforma do teams, a fim sanar dúvidas e explicar diversas 

funcionalidades do sistema PJe, acompanhado pelo Magistrado e servidores 

da Unidade. 
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17.DADOS ESTATÍSTICOS: 
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Booking 
 

 

Depurômetro 
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Verificar providencias a adotar 
 

 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

48
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19. ACERVO DE FOTOS: 
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Assessoria 
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Assessoria 
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Sala de audiências 
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Secretaria atendimento e quadro de aviso 
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Secretaria interior 
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Secretaria interior 
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Secretaria interior 
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Secretaria interior 
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Setor multidisciplinar 
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Equipe de servidores e Juiz de Direito da Unidade com o Desembargador 

Corregedor, Juíza Corregedora e servidor da Corregedoria. 

 

20. DOCUMENTOS ANEXOS:  

1.Lista de controle de presos provisórios. 

2.Lista de controle de procurados. 

3. Relatório fiscalização arrecadação judicial. 

4. Relatório subcontas sem movimentação há mais de três anos. 

5. Divisão de tarefas da Unidade. 

 

Por fim, registra-se que a inspeção correicional transcorreu dentro da 

normalidade, havendo na coleta de dados a colaboração do Magistrado 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

60

Titular e de todos os servidores que trabalham na Unidade, todos receptivos 

às sugestões propostas para melhora da prestação jurisdicional.    

Sendo estas as considerações, submete-se este relatório à deliberação final 

do Exmo. Senhor Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, 

Corregedor-Geral de Justiça.  

 

Belém - Pa, 12 de maio de 2023. 

 

 

 

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Corregedora 

 

 

Paulo Sérgio Oliveira 

Servidor da CGJ  Secretário da Inspeção 

 
 

 


